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Esta investigação está sendo realizada com o objetivo de analisar os currículos dos cursos de formação 

do estado de PE, perceber a importância atribuída ao professor sobre sua formação inicial, como 

também compreender a realidade das formações dada(continuada) aos professores na perspectiva de 

inclusão. As formações de professores são situações privilegiadas para os que realmente passam por 

elas em todos os momentos de sua profissão e nelas abordam experiências diversas, é percebido que a 

presença de pessoas com deficiências nas classes regulares é uma realidade, porém pouco se conhece 

na literatura sobre a formação dos professores no sentido de acolhê-las, com a finalidade de 

desenvolver um trabalho pedagógico diferenciado, embasado no respeito as diferenças, fortalecendo 

assim o processo inclusivo. Para alcançar esses objetivos optou-se pela pesquisa qualitativa. Elegemos 

a análise de conteúdo para o tratamento dos dados, por favorecer a interpretação e o significado dos 

dados coletados e possibilitar inferência. Selecionou-se como campo empírico a rede pública e privada 

do estado de Pernambuco onde estão inseridas as faculdades e escolas investigadas. Contamos com a 

colaboração de 20 professores e 100 alunos concluintes , também foi trabalhado através de um estudo 

documental as grades curriculares dessas faculdades onde se coletou dados para a pesquisa e daí 

partiu-se em busca de documentos nacionais e internacionais inerentes ao tema para que pudesse 

realizar então a confrontação dos dados. 

Palavras Chaves:  Formação de Professor, Promoção, Educação Inclusiva. 

 

 

 

Introdução 

 

      A aproximação com o tema da pesquisa ocorreu a partir de inquietações originadas em 

minha trajetória profissional e pessoal. Com formação em Pedagogia , iniciei a caminhada na 

educação desde 1987, como professora primária e hoje coordeno vários cursos de  ”formação 

continuada” de escolas da rede privada e pública. Inicialmente, essa pesquisa permitiu a 

pretensão de discutir as vicissitudes da formação de professores numa promoção da educação 

inclusiva no ensino fundamental II.  Não obstante, os primeiros achados relacionados à 

análise de documentos jurídicos acerca da educação inclusiva fomentou novas indagações. 

Dentre elas , destaca-se: Se a educação inclusiva tem como prerrogativa a inclusão de todos 

os alunos no ensino regular, por que o termo especial tem tanto destaque? Além disso qual a 

importância que se atribuí a inclusão por parte dos professores ? E Por fim ,até que ponto a 

formação de professores instala um novo paradigma 

como auxilio a inclusão de alunos com necessidades 
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especiais em salas regulares? Tentaremos com esta investigação respostas aos nossos 

objetivos estes que seriam : analisar os currículos dos cursos de formação do estado de PE, 

Perceber a importância atribuída ao professor sobre sua formação inicial, como também 

Compreender a realidade das formações dada(continuada) aos professores na perspectiva de 

inclusão. Assim ao final de nossa pesquisa teremos em mãos os dados necessários á nossa análise. 

         Sendo esse tema uma realidade em todo país , tornou-se relevante compreender e refletir 

sobre os estudos realizados em torno da formação de professores numa perspectiva de 

inclusão,onde foi observado que este tema figura entre temas raros encontrados no 

levantamento do estado da arte da formação dos professores no Brasil, alguns autores como 

Asín& Los Santos (1998) avaliam que os professores experienciam dificuldades para ensinar 

aos alunos com necessidades educacionais especiais. Alguns programas de formação de 

professores numa perspectiva de inclusão possuem a preocupação de junto ao educador o uso 

de práticas adequadas ao desenvolvimento Auxter, Pyfer e Huettig (2001), contudo muitos 

professores têm atitudes negativas para os alunos com necessidades educacionais especiais, 

porque eles não sabem como ensiná-los Clark, francês e Henderson (1986). Existem assim 

características diferentes entre os professores, diante a questão da inclusão, mas sabemos 

também que na sua maioria existe certa estranheza, que retira a sustentação do professor em 

sua identidade como tal, pois este foi preparado em toda sua formação em outro cenário, na 

escola excludente, dessa forma a compreensão de um novo modelo é assim sugerida por Lima 

(2005). Não diferente em nossa pesquisa tivemos a preocupação de nos ater também a um fio 

condutor que nos acompanhou por toda a pesquisa, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – lei nº 9.394/96 – e da legislação pertinente á formação de professores. As 

pesquisas têm demonstrado que os modelos para as formações de professores criam condições 

e características específicas que definem e qualificam a identidade e a função histórica e 

social da prática docente dessa forma demonstrando que a atividade docente se caracteriza 

também por uma complexidade emocional, vivida em um espaço carregado de afetos, de 

sentimentos e de conflitos, onde o professor deve ser formado (Nóvoa, 2002). Outros autores 

que nos dão subsidio é Mantoan (2006), Morgado (2004) ,Carvalho (2004), Carneiro (2008), 

Stainback e Stainback (1999), Xiberras (1996) e Sanches (2011) a partir dos quais é possível 

compreender a inclusão, analisando a escola como espaço majoritário da normalidade, que 

precisa desenvolver a capacidade da alteridade frente às diferenças. Sendo assim à relevância 

dos resultados obtidos nesta investigação irá fermentar reflexões a respeito de quão 

importância é atribuída à inclusão dentro das 
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formações de professores, da mesma forma compreender as necessidades dos professores na 

ação pedagógica de incluir de fato os alunos com deficiência, fazendo com que o direito à 

diferença seja respeitado, e impulsionando a escola a superar os limites do processo. 

Metodologia 

         O Problema subjacente a esta investigação consiste em adentrar na formação de 

professores do ensino fundamental II no estado de Pernambuco na perspectiva da educação 

inclusiva perceber a importância atribuída pelos professores, refletindo sobre as formação 

inicial , analisando os currículos das universidade e percebendo as necessidades dos 

professores nessa perspectiva de inclusão .  Partindo do pressuposto eu um estudo eu se 

debruça sobre uma população com problemáticas diferentes pode contribuir para o 

entendimento da promoção da educação inclusiva no ensino fundamental II. 

        Tendo como objetivos:  

 Analisar os currículos em cursos de formação para professores das faculdades do 

estado de PE . 

 Perceber a importância atribuída aos professores sobre a formação; 

 Refletir a formação inicial dos professores do estado de PE na perspectiva de 

inclusão. 

 Perceber as necessidades dos professores atuantes no ensino fundamental II para de 

fato trabalhar inclusão. 

Ao longo do trabalho de campo e do trabalho teórico, outras questões mais específicas, no 

entanto, foram tomando forma e foram sendo objeto de reflexão, contribuindo, porventura, 

para compreender melhor o problema inerente a esta investigação. 

Nesse sentido, procuramos perceber: 

 Se podíamos estabelecer alguma relação entre o discurso dos professores, 

nomeadamente as dificuldades referidas e o tempo de carreira dos professores (de 

acordo com Huberman, 1992) 
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 Se as questões levantadas pelos professores, na sua generalidades, não estariam 

relacionadas também com a dificuldade em atender a uma população escolar cada vez 

mais diversificada. 

Ao ponto que a inclusão de crianças com NEE em salas regulares de ensino seja novo 

em nosso estado e, como tal, a formação de professores de acordo com a introdução desta 

inovação pudesse vir junto a uma mudança de paradigma (Éraut, 1985) , no momento em 

que as escolas assumem a inclusão cabe-lhes, bem como os pressupostos do paradigma do 

crescimento. (Èraut, op.cit) 

           Esta investigação, parte da valorização das experiências dos professores e concebendo 

a formação como um trajeto que se desenvolve ao longo da vida(Regmi, 2015). 

           A determinação dos objetivos indutores foi feita a partir da expressão das expectativas 

da pesquisadora para a investigação, assim definido o problema, ou seja, adentrar na formação 

de professores do ensino fundamental II no estado de Pernambuco na perspectiva da educação 

inclusiva perceber a importância atribuída pelos professores, refletindo sobre as formação 

inicial , analisando os currículos das universidade e percebendo as necessidades dos 

professores nessa perspectiva de inclusão , como já referimos anteriormente, baseando-nos 

também na nossa experiência profissional, procuramos, antes de mais nada, um apoio 

curricular nas questões da formação de professores , sua realidade e necessidades. 

       Por outro lado, debruçamos sobre a legislação e enquadramento legal da inclusão de 

alunos com NEE nas salas regulares para inferir as funções e tarefas para que se remete os 

professores nesse processo. Para realização da investigação , decorreram dois guiões, um 

destinado aos professores atuantes em salas do ensino fundamental II em escolas privadas e 

públicas e com alunos incluídos em suas salas e um guião para alunos concluintes de cursos 
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de licenciaturas em universidade públicas e privadas. 

         Tratadas as entrevistas, definimos os objetivos de formação, que decorreram num 

primeiro momento, do discurso dos professores entrevistados, tendo em conta as dificuldades 

e necessidades que sentem na sua atuação em sala de aula decorrida da sua formação inicial e 

continuada, bem como as expectativas que têm relativamente á mesma.  Essa investigação não 

é um estudo comparativo na sua essência, pensamos, todavia, que as contribuições dadas pela 

experiência dos professores envolvidos podem ser importantes, pelas trocas que podem 

eventualmente permitir, pelos questionamentos que levantam , pela possibilidade que 

oferecem para equacionar algumas questões , dentro dos contextos em que as mesmas se 

perspectivam. A Nível metodológico , utilizamos a entrevista semi-estruturada e questionário 

como instrumento de recolha de dados de informações, procurando identificar as 

preocupações, dificuldades, as carências e as expectativas dos professores e alunos 

concluintes dos curso de licenciatura em relação á inclusão dos alunos com NEE em salas 

regulares e sua formação inicial e continuada. Por outro lado, sendo a inclusão de alunos com 

NEE em salas regulares no Brasil uma inovação implementada pelo sistema observamos a 

legislação referente a inclusão de alunos com NEE em salas regulares.  

          Em relação a consulta de documentos, uma das técnicas de suporte á análise de dados, 

constitui para Ludke e André (1986) 

“ uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas as 

evidências que fundamentam as afirmações e declarações do 

pesquisador “ ( op.cit: 38) 

       Nesse sentido , a consulta da legislação regente e o PPP (Projeto Político Pedagógico) da 

escola pareceu-nos fundamental para enquadrar melhor esta investigação e perceber esta 

problemática de um modo mais abrangente.  
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       Ainda de acordo com Ludke e André 1986 (op. Cit :38) a análise documental: 

“ pose se constituir numa técnica valiosa de dados qualitativos, 

seja complementando as informações obtidas por outras 

técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 

problema.”  

         

 

Resultados e Discussão 

      A consulta de documentos incidiu, por um lado, na consulta da legislação e 

funcionamento da inclusão escolar em salas regulares, mostrando assim a necessidade de se 

investigar como se dava a formação continuada dos professores na rede de ensino do estado 

de PE. 

       Á legislação  do Brasil legitima e suporta a inclusão de alunos com necessidades 

especiais no ensino regular (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 20/12/96) 

verifica-se como podemos ver no quadro que a seguir apresentamos, que as tarefas cometidas 

aos professores do ensino regular consistem: 

 De acordo com a LDBEN de 20/12/96, em identificar alunos com NEE, estabelecer 

estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; articular com a 

família e a comunidade, fazer adaptações curriculares , adequar métodos de ensino e 

selecionar recursos educativos de acordo com a problemática dos alunos. 
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QUADRO Nº 1 

DOCUMENTO FUNÇÃO TAREFA 

Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional de 

20/12/96 

 Integrar alunos com 

NEE 

 Recuperar alunos 

com NEE 

 Saber preparar 

adequadamente os 

alunos com NEE 

para a uma vida 

pós-escola 

autônoma. 

 Identificar alunos 

com NEE 

 Estabelecer 

estratégias de 

recuperação para 

alunos com menos 

rendimento escolar 

 Articular com a 

família dos alunos 

 Articular com a 

comunidade 

 Adequar métodos 

de ensino aos 

alunos com NEE, 

de acordo com as 

necessidades 

individuais de cada 

um 

 Selecionar recursos 

educativos de 

acordo com as 

necessidades dos 

alunos. 

 

 Contudo observando as funções e destas as tarefas que nos pareceram mais evidentes e 

a partir das quais extraímos as competências que os professores do ensino regular têm de 

desempenhar (apresentadas no quadro abaixo) , julgamos que a avaliação dos alunos com 

NEE, conquanto não explicita na legislação analisada, deveria ser considerada, na medida em 

que está presente em todos os momentos do processo. 

QUADRO Nº 2 

 Saber adequar métodos de ensino aos alunos 

com necessidades especiais, de acordo com as 

necessidades individuais de cada um. 

 Saber fazer adaptações curriculares, de acordo 

com a problemática de cada aluno com NEE. 
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 Saber selecionar recursos educativos, de acordo com a problemática dos alunos 

com NEE. 

 Saber elaborar planos de recuperação para os alunos de menor rendimento . 

 Saber adaptar instrumentos de avaliação aos alunos com NEE. 

     Sendo assim o que a Lei propõe que os professores do ensino regular devam saber fazer, 

sempre que tiver um aluno com NEE incluídos em salas regulares , parece não com a prática 

particularmente dos mesmos. 

      De fato, a inclusão apela ao desempenho de determinadas competências, que são 

especificadas na legislação mas que não ocorrem em sala de aula pela falta de formações 

específicas a estas. Sendo o estado responsável pela educação de todas as crianças 

independentemente das suas problemáticas, Este deve ter em sua organização respostas 

educativas para essa inclusão, consideramos então o ingresso de formações que tragam aos 

professores as competências necessárias a inclusão das crianças com NEE em salas regulares. 

Onde só encaminhando os alunos para instituições de educação especial quando não tiver 

condições de atendimento para aquela situação concreta, provando que não tem, em conjunto 

com a avaliação, nesse sentido, de outras instituições. 

       Percebemos no entanto que apesar  da existência de uma legislação que favoreça e 

promova a inclusão, de acordo com a investigação de Bairrão (1998), ainda há uma 

porcentagem grande de alunos com NEE fora das escolas regulares em instituições de 

educação especial, o que nos deixa perceber brechas na lei que abre espaço para que isso 

aconteça. De acordo com esse autor , entre 1982 e 1996, o número de alunos incluídos quase 

quadruplicou, porém 60% em instituições de educação especial. 

        Nos mostra um valor muito elevado relativamente aquele encontrado em alguns países 

da União Européia como a Dinamarca, onde a porcentagem de alunos em instituição de 

educação especial é de apenas 0,5%. 

     Entendemos que a experiência da Dinamarca, que foi um dos primeiros países da Europa a 

defender a inclusão de alunos com NEE não seria generalizável a todos os países da União 

Européia. Todavia, uma diferença tão grande parece bastante significativa e nos sugere  

algumas dúvidas relativa ,como a legislação, dentro deste âmbito, foi sendo imposta sem se 

ter em conta as dificuldades que as escolas iriam 
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experimentar para atender a esses alunos, dados os poucos recursos humanos e materiais 

existentes e a falta de formação neste sentido. 

          Para o tratamento das entrevistas utilizamos, como técnicas, a análise de conteúdo. 

Onde segunda Bardin(2011), começou com a hermenêutica, tendo se desenvolvido através de 

processos mais sistemáticos depois das duas guerras mundiais. 

         Evoluindo de uma situação em que , segundo Bardin (2011:19), 

 “ era uma técnica de investigação para a descrição objetiva, 

sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação...” 

         Aplicando-se assim ao material cuja compreensão fosse simples e direta, a análise de 

conteúdo para Bardin(2011) consiste num: 

“ conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos ás condições de 

produção/recepção (variáveis inferidas) das mensagens” 

 

        Para a construção das categorias, a literatura recomenda a leitura e releitura das 

entrevistas, para ESTRELA(1984, p. 468), a determinação de categorias : 

“ operacionalmente dos respectivos indicadores, deve obedecer a 

critérios de coerência, homogeneidade, exclusividade recíproca e 

exaustividade... devendo a sua validade e fidelidade ser testada, 

submetendo um mesmo texto a vários analistas e verificando as 

concordâncias e as divergências”. 

    De acordo com Badin(2011) , para tal como para Triviños (1987), há três etapas 

fundamentais ao longo da análise de conteúdo: 

 A pré-análise (organização do material) 

 A descrição analítica, que começa na pré-análise, consubstanciando-se com a primeira 

categoria. 

 A interpretação inferencial, que implica uma maior reflexão, talvez uma intuição mais 

apurada após as “leituras” anteriores. 

     A partir desse traço então ou seja, depois de uma primeira categorização, faremos uma 

leitura vertical de cada entrevista, seguida de uma 

leitura horizontal do conjunto das entrevistas que 
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permita pensar e repensar junto aos resultados dos questionários o sistema de categorização, 

não perdendo de vista.  

 Os objetivos da investigação 

 Os referenciais teóricos 

    Nesta investigação, consideramos que a “ análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de 

análise de comunicações” (Bardin , 2011 p.31), que permite fazer inferências válidas a partir 

do discurso dos sujeitos. Os protocolos das vinte entrevistas que realizamos e os resultados 

estatísticos referentes aos questionários constituíram o “ corpus da análise”. Por que foram 

produzidas para essa investigação e por que as informações que nos forneceram são 

adequadas aos objetivos de nossa análise. 

            Partindo das hipóteses de categorização levantadas após as leituras das entrevistas 

consideramos como unidade de registro “as proposições semânticas” (Vala, 1986,p. 114), isto 

é, 

“uma afirmação, uma declaração, um juízo (ou uma interrogação ou 

negação), em suma, uma frase ou um elemento de frase que, tal como 

a preposição lógica, estabelece uma relação entre dois ou mais 

termos” ( D’Unryg, 1974, cit.in: Estrela, op.cit 467) 

              Como unidade de contexto consideramos o protocolo de cada entrevista, uma vez que 

elas obedecem uma orientação prévia de objetivos, pois se trata de entrevista semi-

estruturadas. O processo de categorização implicou no agrupamento e no reagrupamento do 

material idêntico e a separação daqueles que nos pareceu original, decorrendo as categorias 

em função do significado dos indicadores, num processo constante de definição, redefinição e 

comparação (Luudke e Andre 1986, op.cit.) tivemos a preocupação que sua validade fosse 

assegurada por critérios de homogeneidade, coerência, exclusividade recíproca e 

exaustividade ( Bardin , 2011; Estrela , 1984). 

Conclusão 

       Dessa forma, o estudo aqui proposto ao tentar compreender a realidade das formações 

dada aos professores, considerando o déficit relacionado à educação inclusiva, ampliará as 

possibilidades de entendimento sobre a formação inicial dos professores como também 

contribuir para futuras formações continuadas desses professores, conseqüentemente melhorar 
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as abordagens educativas relacionadas a formação de professor na perspectiva de inclusão. 

                Em última análise, e a partir da minha própria condição de professora do ensino 

regular e formadora de professores, que vivenciou a experiência do trabalho com deficiência, 

que reconheço a situação complexa na qual se encontram os professores que não possuem 

formação em educação especial e se vêem diante das demandas originadas com a presença 

dos alunos com deficiência em salas regulares e sendo assim este estudo poderá fornecer 

dados específicos que contribuam para reflexão das formação de professores nas escolas 

estaduais do estado de Pernambuco  contribuindo dessa forma com futuras formações. 
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